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PARECER Nº 30/2012

INTERESSADO: Diretor - Presidente da CTC.  

ASSUNTO: Análise do Edital de licitação que tem como escopo a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COMPRA DE FARDAMENTO”.
Submetem-se a nossa apreciação o Processo nº 022/2012, que tem como escopo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COMPRA DE FARDAMENTO. 

Foram acostados aos autos o Termo de Referência, três Propostas de Preços, Mapa Comparativo e justificativa da compra. O Edital e a Minuta do Contrato foram confeccionados no Setor Jurídico da CTC.
É o Relatório.
PARECER

Ab initio mister se faz aduzir que pelo Termo de Referência acostado aos autos, trata-se o caso em tela de contratação com recursos próprios da CTC. 
A aquisição de fardamento é de fundamental importância para empresa empregadora que prima pelos bons serviços prestados à comunidade, desde o seu melhor atendimento até a aparência e elegância de seus empregados.  A Convenção Coletiva de Trabalho celebrada entre o Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado do Ceará e o Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários no Estado do Ceará reza que: “Desde que exigidos pelas empresas empregadoras, serão fornecidos, a cada seis meses, em janeiro e julho, aos motoristas, cobradores, fiscais e mecânicos, sem qualquer ônus para o empregado, 01 (uma) farda dentro das especificações da empresa, o que não será considerado como salário, ficando desobrigado o uso da mesma aos sábados, domingos e feriados.”

Antes de entrarmos no âmbito jurídico é necessário lembrar que a Convenção Coletiva é pacto, acordo normativo, onde os sindicatos patronais e obreiros estipulam condições de trabalho, fazem concessões mútuas, cedem em determinados pontos para se beneficiarem em outros, de forma que ao final, os envolvidos fiquem satisfeitos com o resultado.

A Lei nº 10.520/2002 institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão para a aquisição de bens e serviços comuns.

O diploma legal sobredito preconiza em seu art. 1º, parágrafo único:

“Art. 1º, parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeito deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.” 

No caso em tela o objeto do certame licitatório é serviço comum, considerando que o mesmo encontra-se definido no Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado. 

Pelo exposto, a utilização de licitação na modalidade pregão presencial para realização da contratação foi devidamente utilizada, considerando o que dispõe a legislação vigente.
Deve-se observar que foram cumpridas todas as determinações contidas na Lei nº 10.520/2002 e na Lei nº 8.666/93 de competência deste Órgão, ficando a cargo da Comissão de Licitação determinar a data do certame, as devidas publicações e demais providências que se façam necessárias para realização do certame.       

É o parecer, salvo melhor entendimento.

Fortaleza, 06 de julho de 2012.

Danuza Maria Soares de Pontes Whitman de Moraes
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